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FREGUESIA DE BUARCOS E SÃO JULIÃO 
 

AVISO 

 
Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 3 (três) 
postos de trabalho, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Buarcos e São Julião 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
 
1. Para efeitos do disposto no artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(designada por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20.06 e na al. a), do n.º 1, do 
artigo 19.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22.01, alterada e republicada pela Portaria n.º 
145 -A/2011, de 06.04 e artigo 30.º da LTFP, torna-se público que, na sequência do 
despacho do Presidente da Junta de Freguesia de Buarcos e São Julião com base na 
decisão tomada na reunião do Executivo de 23 de novembro de 2018, se encontram 
abertos, pelo período de 10 dias úteis, a contar do dia da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum para ocupação de 3 (três) 
postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta Junta, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado. 
 
2. Este procedimento rege-se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, (designada por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20.06, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31.07, Portaria n.º 83-A/2009, de 22.01, 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06.04, que doravante passará a ser 
designada, apenas, por Portaria, e Lei n.º 114/2017 de 29-12-2017, no que lhe seja 
aplicável.  
 
3. Caracterização dos postos de trabalho, complexidade de grau 1, inerentes à carreira 
geral e categoria de Assistente Operacional, conforme Anexo, a que se refere o n.º 2, do 
artigo 88º, da LTFP: 3 (três) postos de trabalho de Assistente Operacional, da área de 
Assistente Operacional cuja caraterização se descreve, execução das seguintes tarefas: 
manobrar veículos da Freguesia e garantir a sua limpeza e manutenção, assegurar a 
limpeza das vias e espaços públicos da Freguesia, manusear equipamentos, ferramentas 
e utensílios manuais ou elétricos necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua 
arrumação e limpeza, realizar todos os serviços cemiteriais, limpeza e manutenção do 
cemitério e zonas envolventes, prestar apoio nas tarefas administrativas no cemitério, 
e outros serviços decorrentes das atividades da Freguesia; 
3.1 A descrição do conteúdo funcional, não prejudica a atribuição ao trabalhador de 
funções, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 1, artigo 81.º, da LTFP; 
3.2 De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19º, da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22.01, republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06.04, e designada neste 

Aviso, a partir de agora, apenas como Portaria, não podem ser admitidos candidatos 

que, cumulativamente, se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares da 

categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 

no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja 

ocupação se publicita o procedimento. 
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4. A posição remuneratória dos trabalhadores recrutados obedecerá ao disposto no 
artigo 38.º, da LTFP. 
4.1 A remuneração de referência para a Categoria do Assistente Operacional, 
corresponde à Retribuição Mensal Mínima Garantido (RMMG); 
4.2 Em cumprimento do n.º 3.º, do artigo 38.º da LTFP, e do n.º 2, do artigo 42.º, da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31.12, ainda em vigor, os candidatos informam prévia e 
obrigatoriamente o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem. 
 
5. Local de Trabalho: Área da Freguesia. 
 
6. Requisitos de admissão previstos no artigo 17º da LTFP: 
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção 
internacional ou lei especial; 
b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória. 
 
7. Nível habilitacional: Escolaridade Obrigatória, sem possibilidade de substituição do 
nível habilitacional, por formação ou experiência profissional. 
 
8. Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite de apresentação 
das respetivas candidaturas. 
 
9. Formalização das candidaturas: 
As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel, através do 
preenchimento de formulário, disponível nos Serviços e na página eletrónica desta Junta 
de Freguesia, no endereço, geral@buarcosesaojuliao.pt, de utilização obrigatória, 
aprovado pelo despacho n.º 11321/09, de 08.02, sob pena de exclusão, acompanhado 
dos documentos previstos no ponto seguinte e entregues pessoalmente na Junta de 
Freguesia de Buracos e S. Julião, na Rua do Barreiro nº 5 Buarcos, ou na Rua do Mato 

nº 2 Figueira da Foz durante o horário normal de atendimento ou remetidas pelo correio 
registado e com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, para as moradas acima referidas; 
9.1 No formulário de candidatura deve estar a identificação expressa da referência do 
procedimento concursal, o número, série e data do Diário da República e número do 
respetivo aviso ou código de oferta na Bolsa de Emprego Público; 
9.2 A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, da 
seguinte documentação: 
a) Curriculum Vitae atualizado, detalhado e assinado, mencionando, sobretudo, a 
experiência profissional anterior, com as datas de início e termo de cada uma das 
atividades, e relevante para o exercício das funções do lugar a concurso, bem como as 
ações de formação frequentadas, com alusão à sua duração;  
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações; 
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas e/ou ministradas 
de onde conste a data de realização e duração das mesmas; 
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d) No caso de o candidato já deter vínculo de emprego público, deverá ainda apresentar 
declaração emitida pelo serviço público de origem, devidamente atualizada (reportada 
ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), da qual conste: - A 
modalidade da relação jurídica de emprego público, a descrição das atividades/funções 
que atualmente executa e desde quando, as últimas três menções de avaliação de 
desempenho e a identificação da carreira/categoria em que se encontra inserido, com 
a identificação da respetiva remuneração reportada ao nível e posição remuneratória. 
 
10. Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso de dúvida sobre a 
situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações. 
 
11. As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a sua exclusão, 
independentemente do procedimento criminal a que haja lugar, nos termos da lei penal. 
 
12. Nos termos do disposto no artigo 36.º, da LTFP, serão aplicados os métodos de 
seleção obrigatórios, Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação 
Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências, mediante o tipo de candidato, 
que se apresente a procedimento Concursal, complementados com o método de 
seleção facultativo, Entrevista Profissional; 
12.1 Prova de conhecimentos (PC) será oral, de realização individual, de natureza 
teórica, numa só fase, tendo a duração aproximada de vinte minutos, destinando-se a 
avaliar os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função a concurso. Este método é realizado e valorado, nos 
termos do artigo 9.º e n.º 2, do artigo 18.º, da Portaria. 
Legislação Geral recomendada à sua realização: Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20.06 e respetivas alterações, na parte 
que se refere a férias, faltas e licenças e Exercício do Poder Disciplinar; Sistema Integrado 
de Avaliação de Desempenho da Administração Pública (Lei n.º 66-B/2007, de 28.12, 
com as subsequentes alterações e Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 04.09 e 
posteriores alterações); 
12.2 A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos a estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de 
competências previamente definido. Este método é realizado e valorado, nos termos do 
artigo 10.º e n.º 3, do artigo 18.º, da Portaria; 
12.3 A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e avaliação de desempenho obtida, para os candidatos referidos no ponto 14.1. Este 
método é realizado e valorado, nos termos do artigo 11.º e n.º 4, do artigo 18.º, da 
Portaria; 
12.4 A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, através de uma relação 
interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício da função, 
para os candidatos referidos no ponto 13. Este método é realizado e valorado, nos 
termos do artigo 12.º e n.º 5, do artigo 18.º, da Portaria; 
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12.5 A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método é 
realizado e valorado, nos termos do artigo 13.º e n.º 6, do artigo 18.º, da Portaria. 
 
13. De acordo com o n.º 2, do artigo 36º, da LTFP, no recrutamento de candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, e que não os afastem por 
escrito (nos termos do n.º 3, do mesmo artigo), os métodos de seleção são a Avaliação 
curricular, incidente especialmente sobre as funções desempenhadas na categoria e no 
cumprimento ou execução da atribuição, competência ou atividade em causa e o nível 
de desempenho nelas alcançado e a Entrevista de avaliação das competências exigíveis 
ao exercício da função, complementados com a Entrevista Profissional de Seleção. 
 
14. Serão excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer um dos métodos de 
seleção, bem como, os que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos de seleção, não lhe sendo aplicado o método de avaliação seguinte. 
 
15. A ordenação final dos candidatos resulta da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas nos dois métodos de seleção, sendo expressa numa 
escala de 20 valores, pela aplicação da seguinte fórmula, consoante os casos: OF = (PC x 

40% + AP x 30% + EPS x 30%) Ou OF = (AC x 40% + EAC x 30% + EPS x 30%) 

Em que: OF – Ordenação Final; PC – Prova de Conhecimentos; AP – Avaliação 
Psicológica; AC – Avaliação Curricular; 
EAC – Entrevista de Avaliação de Competências; EPS – Entrevista Profissional de Seleção. 
 
16. De acordo com o disposto no artigo 8.º da Portaria referida, por razões de celeridade, 
designadamente a urgência destes recrutamentos, será faseada a utilização dos 
métodos de seleção da seguinte forma: - A aplicação do segundo método de seleção, 
apenas será realizada aos 20 melhores classificados, no primeiro método de seleção; 
Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada, excluindo-se os 
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos ou 
fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte. 
 
17. Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os critérios definidos no 
artigo 35.º da Portaria referida, subsistindo a igualdade, a preferência de valoração será 
feita pela seguinte ordem: candidato com valoração superior na experiência 
profissional; candidato com valoração superior na formação profissional; candidato com 
valoração superior na habilitação académica; candidato com valoração superior no 
segundo método de seleção. 
 
18. Composição do júri de seleção do procedimento:  
Presidente do Júri: José Charana Pequeno, 1º Vogal Efetivo Maria de Lurdes Antunes 
Palaio, 2º Vogal Efetivo, Ana Maria Marques dos Santos Ribeiro coordenadora técnica 
da subunidade orgânica da Câmara Municipal e Vogais Suplentes David Gustavo Trafaria 
Monteiro e Maria Eduarda Mota Veiga Regêncio Ferreira Sereno. 
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Neste procedimento concursal, o 1.º Vogal efetivo, substituirá o Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos. 
 
19. As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final dos métodos, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. 
 
20. Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas 
a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30º da Portaria referida, para a realização da audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
 
21. Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e 
local para a realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32º, e 
por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3, do art. 30º, da Portaria referida. 
 
22. As listas dos resultados obtidos nos métodos de seleção serão afixadas na Junta de 
Freguesia de Buarcos e São Julião, na sede Rua do Barreiro nº5,-Buarcos, ou em São 

Julião na Rua do Mato-nº2 Figueira da Foz 

e divulgadas na página eletrónica, geral@buarcosesaojuliao.pt. 
 
23. A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª Série do 
Diário da República, e afixadas, na sede Rua do Barreiro nº5,-Buarcos, ou em São Julião, 

na Rua do Mato-nº2 Figueira da Foz. 

 

24. Prazo de validade: - O presente procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria, constituindo-se uma reserva de recrutamento, sempre que a lista 
de ordenação final, contenha um número de candidatos aprovados, superior aos dos 
postos de trabalho a ocupar e pelo prazo de 18 meses. 
 
25. Quota de emprego: - Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º, do Decreto-
Lei n.º 29/2001, de 03.02, para o preenchimento dos lugares postos a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade igual ou 
superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. De acordo com o mesmo Diploma, e para efeitos de 
admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem declarar, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção. 
 
26. Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, 01.03, em cumprimento da alínea 
h), do artigo 9.º, da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação. 
 
27. Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19º, da Portaria referida, o presente aviso 
será publicado na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação em D.R., na página eletrónica da Junta de Freguesia de Buarcos e 
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São Julião, por extrato e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data em 
jornal de expansão nacional.  
Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam-se as normas constantes 
da legislação atualmente em vigor.  
 
Buarcos, 11 de fevereiro de 2019. 
O Presidente da Junta de Freguesia de Buarcos e S. Julião 
José Manuel Matias Tavares 

 
 


